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–  Embora  a  lei  municipal  não  tenha  especificado  o  grau  de 
insalubridade  para  cada  função,  tal  fato  não  elide  o  direito  dos 
promoventes  posto  que  a  atividade  desenvolvida  pelos  autores 
(atendente de enfermagem) é considerada insalubre, eis que laboram 
expostos a agentes nocivos à sua saúde.

APELAÇÃO  CÍVEL  —  INTERPOSIÇÃO  A  DESTEMPO  — 
INADMISSIBILIDADE — APLICAÇÃO DO ART. 557,  CAPUT 
DO CPC — NÃO CONHECIMENTO.

—  É  de  se  negar  seguimento  a  recurso  intempestivo,  eis  que  a  
tempestividade  é  matéria  de  ordem  pública,  cabendo  ao  relator  
apreciá-la de ofício.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça  do 
Estado, à unanimidade, não conhecer do recurso apelatório e dar provimento parcial a 
remessa oficial.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Oficial  e  Apelação  Cível  interposta  pelo 



Município de São José de Piranhas contra a sentença de fls. 110/113, que, nos autos da 
Ação de Obrigação de Fazer c/c Ação de Cobrança, ajuizada pelo Sindicato dos Servidores 
Públicos do Município de São José de Piranhas – SINSESP, julgou procedente a pretensão 
inicial, determinando ao demandado a implantação no contracheque dos autores do adicional 
de insalubridade, no grau médio, correspondente ao percentual de 20% (vinte por cento) sobre 
o valor do vencimento base.

Condenou, ainda, o promovido ao pagamento do respectivo adicional 
de forma retroativa, compreendido entre os cinco anos anteriores à data do ajuizamento da 
ação, incidindo correção monetária e juros de mora no percentual de 0,5% (meio por cento) a 
partir  da  citação.  Por  fim,  determinou  à  parte  ré,  o  pagamento  das  custas  e  honorários 
advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.

Irresignado,  o  demandado  interpôs  recurso  apelatório  aduzindo 
preliminarmente a nulidade da sentença por cerceamento de defesa. No mérito, argumenta que 
não  é  possível  conceder  a  gratificação  requerida,  já  que  inexistiu  exame  pericial  para 
examinar o grau de insalubridade da atividade funcional dos autores.

Contrarrazões às fls. 126/130.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça emitiu parecer 
de fls. 135/138, opinando pela rejeição da preliminar e no mérito pelo prosseguimento do 
recurso.

É o relatório. 

VOTO

DA APELAÇÃO CÍVEL

Compulsando os autos, verifica-se que a sentença combatida de fls. 
110/113,  foi  disponibilizada  no  Diário  da  Justiça  Eletrônico  do  dia  02/05/2013,  sendo 
considerada  publicada  em  03/05/2013 (fl.  115),  nos  termos  do  art.  4º,  §  3º  da  Lei  nº 
11.419/2006. 

Assim,  considerando  que  o  prazo  para  impugnação  do  recurso 
apelatório é de 15 (quinze) dias, consoante art. 508 do CPC, e ainda levando em consideração 
o disposto no art. 188 do mesmo diploma legal, que estabelece prazo em dobro quando a parte 
for a Fazenda Pública, o presente recurso deveria ter sido interposto até a data de 04/06/2013.

Ocorre, todavia, que a presente apelação foi interposta apenas no dia 
07/06/2013 (fl. 116), ou seja,  em momento posterior ao término do prazo recursal.  Destarte, 
restando patente a intempestividade do presente recurso, e sendo tal matéria de ordem pública, 
é indubitável a inadmissibilidade do recurso. 

Nesse sentido:

“A intempestividade  é  matéria  de  ordem  pública,  declarável  de  ofício  pelo 
Tribunal” (RSTJ 34/456)

Portanto, interposto o recurso apelatório após a quinzena legal, ou no 
caso em tela, após o trigésimo dia legal, resta tão-somente não conhecê-lo por apresentar-se 
intempestivo.



DA REMESSA NECESSÁRIA

O art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil prescreve:

Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão  
depois  de  confirmada  pelo  tribunal,  a  sentença:  (Redação  dada  pela  Lei  nº  
10.352, de 26.12.2001)

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o direito  
controvertido, for de valor certo não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos,  
bem como no caso  de  procedência  dos  embargos  do  devedor  na  execução de  
dívida ativa do mesmo valor

A lide  resume-se  ao  fato  dos  autores  afirmarem  serem  servidores 
públicos do município de São José de Piranhas,  desempenhando o cargo de atendente de 
enfermagem, no entanto, embora suas atividades laborais sejam consideradas insalubres, não 
recebem o respectivo adicional e os seus consequentes reflexos.

Na sentença de fls. 110/113, a magistrada “a quo” julgou procedente a 
pretensão inicial, determinando a implantação no contracheque dos autores do adicional de 
insalubridade, no grau médio, correspondente ao percentual de 20% (vinte por cento) sobre o 
valor do vencimento base.

Pois bem.

É cediço que a concessão de qualquer vantagem ao servidor público, 
nos termos do art. 37, inciso X, da Constituição Federal, depende de previsão legal. Nesse 
contexto, aos servidores públicos são cabíveis os direitos elencados no art. 39 da Constituição 
Federal, in verbis:

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, 
no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira 
para  os  servidores  da  administração  pública  direta,  das  autarquias  e  das 
fundações públicas.
[...]
§ 30 Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7 
0, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e 
XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando 
a natureza do cargo o exigir.

Dentre  os  direitos  estabelecidos  pela  norma constitucional,  inexiste 
previsão legal específica acerca da concessão do adicional de insalubridade aos servidores 
públicos, o qual é então aplicável quando a União, os Estados ou os Municípios legislam 
sobre a questão, como regra.

A Lei nº 211/2001, que dispõe sobre o regime jurídico municipal dos 
servidores  da  Prefeitura  de  São  José  de  Piranhas,  prevê  o  pagamento  do  adicional  de 
insalubridade  para  os  servidores  que  trabalhem,  com habitualidade,  em locais  insalubres. 
Vejamos:

Art.  66.  Será  concedida  gratificação  por  exercício  em  atividade 
insalubre  ou  perigosa  ao  servidor  que  execute  atividade  ou  que 
trabalhe  com  habitualidade  em  local  insalubre,  ou  em  contato  
permanente com substâncias tóxicas ou com risco de vida.(fl. 87)

Nesse  passo,  como  bem  ressaltou  a  magistrada  singular:  “A  lei,  



portanto,  não deixa dúvidas quanto ao direito dos promoventes de receberem o beneficio 
pleiteado. Ora, o adicional de insalubridade é previsto na legislação municipal desde o ano 
de 2001 (Lei nº 211/2001), estando a atividade dos promoventes inserida na categoria das  
insalubres,  portanto,  caberia  ao  município  a  regulamentação  do  adicional,  nos  seus 
respectivos graus, para cada função exercida.”.

Assim,  embora  a  lei  municipal  não  tenha  especificado  o  grau  de 
insalubridade para cada função,  tal  fato não elide o direito dos promoventes  posto que a 
atividade desenvolvida pelos autores (atendente de enfermagem) é considerada insalubre, eis 
que laboram expostos a agentes nocivos à sua saúde, fazendo, assim, jus ao recebimento do 
adicional de insalubridade de grau médio como determinado na sentença “a quo”.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA.  
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AUXILIAR DE ENFERMAGEM. 
PREVISÃO  DE  PAGAMENTO  DO  REFERIDO  ADICIONAL  EM 
ESTATUTO  DO  SERVIDOR  MUNICIPAL.  AUSENCIA  DE 
NORMATIZAÇÃO REGULAMENTAR. Sendo a atividade desempenhada 
pelo  autor  de  reconhecido  caráter  insalubre,  cogente  o  pagamento  do 
adicional  independente  da  edição  de  norma  regulamentar.  Devidos  os  
adicionais retroativos e reflexos em férias, 1/3 e 13º salário. Princípio da  
dignidade da pessoa humana que se sobrepõe ao princípio da legalidade.  
Recurso  conhecido  e  improvido.  Manutenção  incólume  da  sentença  
primeva. (TJSE; AC 2013218093; Ac. 15618/2013; Segunda Câmara Cível;  
Rel. Des. José dos Anjos; Julg. 14/10/2013; DJSE 21/10/2013) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA.  PAGAMENTO 
DE DIFERENÇA SALARIAL. SERVIDOR PÚBLICO DO MUNICÍPIO 
DE  ACOPIARA.  AUXILIAR  DE  ENFERMAGEM.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE.  PREVISÃO  LEGAL.  LEI  MUNICIPAL  Nº  
1.205/2003. APELAÇÃO CONHECIDA E PROVIDA PARCIALMENTE.  
1  Com relação ao adicional de insalubridade, verificase a existência da Lei  
Municipal  nº  1.205/  17  de  março  de  2003,  da  Prefeitura  Municipal  de  
Acopiara,  onde  há  expressamente  previsão  da  verba  para  ocupantes  de  
cargos insalubres, como manifestamente é o caso concreto. 2  É também o  
que dispõe a Norma Regulamentadora nº 15, elaborada pelo Ministério do  
Trabalho e Emprego, que constata insalubridade de grau médio (20%), para  
trabalhos em hospitais e enfermarias. 3  Quanto a diferença salarial relativa 
a 1/3 (um terço) do salário mínimo, esta não restou comprovada. (TJCE; AC  
001143119.2011.8.06.0029; Sétima Câmara Cível; Rel.  Des. Durval Aires  
Filho; DJCE 21/03/2013; Pág. 54) 

Ademais,  a  norma  regulamentar  nº  15,  anexo  14,  da  Portaria  nº 
3.214/78, aplicável analogicamente ao caso, ante a ausência de norma regulamentadora, prevê 
como insalubridade de grau médio a atividade desempenhada pelos autores.

Assim dispõe referida norma:

“Relação  das  atividades  que  envolvem  agentes  biológicos,  cuja  
insalubridade é caracterizada pela avaliação qualitativa.
(…)
Insalubridade de grau médio

Trabalhos e operações em contato permanente com pacientes, animais ou 



com material
infectocontagiante, em:
- hospitais,  serviços de emergência, enfermarias, ambulatórios, postos de  
vacinação  e  outros  estabelecimentos  destinados  aos  cuidados  da  saúde  
humana  (aplica-se  unicamente  ao  pessoal  que  tenha  contato  com  os  
pacientes, bem como aos que manuseiam objetos de uso desses pacientes,  
não previamente esterilizados);
-  hospitais,  ambulatórios,  postos  de  vacinação e  outros  estabelecimentos  
destinados ao atendimento e tratamento de animais (aplica-se apenas ao  
pessoal que tenha contato com tais animais);
-  contato  em  laboratórios,  com animais  destinados  ao  preparo  de  soro,  
vacinas e outros produtos;
-  laboratórios  de  análise  clínica  e  histopatologia  (aplica-se  tão-só  ao  
pessoal técnico);
- gabinetes de autópsias, de anatomia e histoanatomopatologia (aplica-se  
somente ao pessoal técnico);
- cemitérios (exumação de corpos);
- estábulos e cavalariças;
- resíduos de animais deteriorados.”.

Ora, a Constituição Federal, em seu art. 1°, fixa o preceito de  Estado 
Democrático de Direito, e que a República Federativa do Brasil possui, como um dos seus 
fundamentos,  a  dignidade  da  pessoa  humana  e,  ao  falar-se  em atividade  insalubre,  esse 
princípio supremo há que ser observado como direito social, até mesmo em razão da própria 
distensão principiológica no âmbito dos direitos e garantias fundamentais, como expressão 
jurídica moderna.

Dirley da Cunha Júnior, acerca dos princípios fundamentais do Estado 
Brasileiro, assevera que:

A dignidade da pessoa humana assume relevo como valor supremo de toda  
sociedade para o qual  se  reconduzem todos os  direitos  fundamentais  da  
pessoa  humana.  É  uma  "qualidade  intrínseca  e  distintiva  de  cada  ser  
humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte  
do Estado e  da comunidade,  implicando,  neste  sentido,  um complexo de  
direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e  
qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir  
as  condições  existenciais  mínimas  para  uma  vida  saudável,  além  de  
propiciar e promover sua participação ativa e corresponsável nos destinos  
da  própria  existência  e  da  vida  em  comunhão  com  os  demais  seres  
humanos.1

Assim,  não  conceder  o  adicional  de  insalubridade  a  quem trabalha 
exposto  a  agentes  nocivos  à  saúde,  tendo  convívio  diário  com  doentes,  realizando 
higienização  em pacientes  é  negar  efetividade  ao  princípio  fundamental  da  dignidade  da 
pessoa humana, atributo maior da personalidade.

Nesse sentido, colaciono aresto desta Corte:

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO.  AÇÃO DE IMPLANTAÇÃO DE 
DIREITO  C/C  COBRANÇA  DE  VALORES  RETROATIVOS. 
SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL. 
INCONFORMISMO  DO  MUNICÍPIO.  PRELIMINAR.  OFENSA AO 

1
CUNHA JÚNIOR, Dirley. Curso de Direito Constitucional. 4a ed. rev. amp. Atual., editora JusPodium: Salvador, 2010, p. 
529/530.



CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. AUSÊNCIA DE PROVA PARA 
AFERIR  INSALUBRIDADE  NO  EXERCÍCIO  DE  TÉCNICO  EM 
ENFERMAGEM.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  ANUÊNIOS.  PEDIDO 
GENÉRICO.  ANÁLISE  POSTERGADA.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE. LEI MUNICIPAL. PREVISIBILIDADE. DIREITO 
RECONHECIDO.  ACERTO.  ATIVIDADES  INSALUBRES. 
EXERCÍCIO. COMPROVAÇÃO. LAUDO PERICIAL. PROFISSIONAIS 
DA SAÚDE. VALIDADE. CARGO DESEMPENHADO. GRAU MÉDIO. 
PERCENTUAL DE 20%.  NORMA REGULAMENTADORA Nº  15,  DA 
PORTARIA  Nº  3.214/78,  DO  MINISTÉRIO  DO  TRABALHO  E 
EMPREGO.  APLICAÇÃO  SUBSIDIÁRIA.  POSSIBILIDADE. 
DESPROVIMENTO.  Em  determinadas  situações,  não  se  caracteriza  a  
ocorrência do cerceamento de defesa, quando o magistrado julgar a lide  
de  imediato,  por  já  possuir  elementos  suficientes  para  o  seu 
convencimento. O destinatário da prova é o juiz, sendo sua prerrogativa 
aferir o amadurecimento do acervo probatório, objetivando a formação de 
seu convencimento, devendo interromper a marcha processual sempre que 
a questão controvertida já esteja  devidamente esclarecida.  Existindo ou 
não  previsão  legal  no  município  de  origem,  no  tocante  ao  direito  de  
percepção do  adicional de insalubridade, no percentual de 20%, deve ser  
assegurado o benefício ao técnico em enfermagem, porquanto se sujeita à  
exposição a agentes biológicos insalubres. Recurso adesivo. Adicional por  
tempo de serviço. Ingresso no quadro administrativo. Lei em vigor. Ausência  
de  regulamentação.  Direito  perseguido.  Inexistência.  Manutenção  da 
sentença.  Desprovimento.  Não  faz  jus  a  servidora  pública  municipal  a  
incorporar os pretensos valores, a título de adicional por tempo de serviço,  
face a edição da Lei nº 472/2008, que não prevê expressamente tal adicional  
devendo  ser  mantida  a  decisão  recorrida,  em  todos  os  seus  termos,  
sobretudo, ao analisar acertadamente, todo o conjunto probatório existente  
nos  autos.  (TJPB;  Rec.  005.2011.000353-9/001;  Quarta  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho;  
DJPB 31/05/2013; Pág. 13) 

Por outro lado, percebe-se que a decisão singular merece reforma no 
tocante ao percentual aplicado aos juros.

É que ao fixar a condenação, o Juízo  a quo determinou a  correção 
monetária e juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano, devidos desde a citação.

No entanto, deve ser aplicada a lei n.º 11.960/09 que alterou o art. 
1º-F da lei 9494/97, estabelecendo o seguinte:

Art. 1º-F. Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente  
de  sua  natureza  e  para  fins  de  atualização  monetária,  remuneração  do 
capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o  
efetivo  pagamento,  dos  índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  
aplicados à caderneta de poupança. 

Assim, nos casos de condenação em face da Fazenda Pública, a  Lei 
nº 11.960/09,  uniformizou  a  atualização  monetária  e  os  juros incidentes sobre todas as 
condenações   judiciais   impostas.  A partir  da   sua   vigência   os   juros  moratórios 
passaram  a  incidir  uma  única  vez  até  o  efetivo pagamento, pelos índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. 
 

É  o  que  se  depreende  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de 



Justiça. Senão vejamos:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
RECURSO  ESPECIAL.PREVIDENCIÁRIO.  JUROS  DE  MORA  E 
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  ART.  1º-F  DA  LEI  N.  9.494/97,  COM  A 
REDAÇÃO  DA  LEI  N.  11.960/2009.  INCIDÊNCIA  IMEDIATA.  
EMBARGOS ACOLHIDOS.
1. Os embargos de declaração, como recurso de fundamentação vinculada 
que é, tem por fim a integração do pronunciamento judicial, a fim de que 
prevaleça  a  função  precípua  deste  Superior  Tribunal,  qual  seja,  a  de  
uniformizar a aplicação e interpretação da matéria infraconstitucional.
2.  Considerando o recente  entendimento da Corte  Especial,  exarado no  
EREsp nº 1.207.197/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ DE 2/8/2011, que,  
por sua vez, está em sintonia com o entendimento do Pretório Excelso a  
respeito do tema, a atribuição, à espécie, de efeitos infringentes é medida 
que se impõe.
3. Embargos de declaração acolhidos, com a concessão do excepcional  
efeito modificativo, para reformar parcialmente o acórdão embargado e  
determinar a aplicação, no vertente caso, do art. 1º -F da Lei nº 9494/97,  
a partir de 1º/7/2009 (com a redação conferida pela Lei nº 11.960/2009).
(EDcl  no  AgRg  no  REsp  1224727/RS,  Rel.  Ministro  GILSON  DIPP,  
QUINTA TURMA, julgado em 01/12/2011, DJe 13/12/2011)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  VERBAS 
REMUNERATÓRIAS.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  E  JUROS  DE  MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/2009, QUE ALTEROU 
O ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO 
IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO A PARTIR DA SUA VIGÊNCIA.  
ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO RESP 1.205.946/SP,  
SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. A Corte Especial, por ocasião do julgamento do REsp 1.205.946/SP sob 
o rito do art. 543-C do CPC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, na assentada 
de  19/10/2011,  cuja  temática  é  idêntica  a  dos  presentes  autos,  firmou 
entendimento  segundo  o  qual  "a  Lei  11.960/09  é  norma  de  natureza 
eminentemente  processual,  que  deve  ser  aplicada  de  imediato  aos  
processos pendentes".
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AgRg  no  AREsp  11.202/SP,  Rel.  Ministro  BENEDITO 
GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  01/12/2011,  DJe  
07/12/2011)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO DO RECURSO APELATÓRIO 
ante a sua intempestividade e  DOU PROVIMENTO PARCIAL A REMESSA OFICIAL 
para determinar a aplicação da Lei nº 11.960/09, que  uniformizou  a  atualização  monetária 
e  os  juros  incidentes sobre todas as condenações judiciais  impostas em face da Fazenda 
Pública. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão Exmo.  Des.  Saulo Henriques  de Sá e  Benevides. 
Participaram do julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (Relator), a 
Exma. Dra.  Vanda Elisabeth Marinho, Juíza convocada para substituir  o Exmo. Des.  José 
Aurélio da Cruz e a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 



Justiça.

João Pessoa, 05 de maio de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                     Relator

A lide resume-se ao fato do autor/apelado afirmar ser servidor público 
do município, ora apelante, desempenhando o cargo de agente de limpeza pública, no entanto, 
embora  suas  atividades  laborais  sejam  consideradas  insalubres,  não  recebe  o  respectivo 
adicional e os seus consequentes reflexos. Juntou documentos às fls. 15/26.

Contestação às fls. 32/41.

Na sentença de fls. 82/86, o magistrado julgou procedente a pretensão 
inicial, determinando ao demandado a implantação no contracheque do autor do adicional de 
insalubridade,  no  grau  máximo,  correspondente  ao  percentual  de  50%  sobre  o  valor  do 
vencimento base.

Condenou, ainda, o promovido ao pagamento do respectivo adicional 
de forma retroativa , compreendido entre os cinco anos anteriores à data do ajuizamento da 
ação, incidindo correção monetária a partir do inadimplemento e juros de mora a partir da 
citação. Por fim, determinou à parte ré, o pagamento das custas e honorários advocatícios em 
15% sobre o valor da condenação.

Irresignado, o demandado interpôs recurso apelatório alegando que o 
percentual  de  50%  (cinquenta  por  cento)  arbitrado  na  sentença  a  título  de  adicional  de 
insalubridade, não pode prevalecer pois na legislação complementar estadual não está fixado 
o percentual de cada trabalho considerado como insalubre.

Sendo assim, pugnou pela reforma da sentença e retorno dos autos à 
Comarca  de  origem,  objetivando  a  designação  de  Perito  para  examinar  o  grau  de 
insalubridade do autor em análise ao desempenho de sua atividade funcional.

Pois bem. 

Observa-se à fl. 79 que o juízo  a quo analisou o pleito da edilidade 
referente à realização de perícia para analisar o pedido de insalubridade do autor, no grau 
máximo. Contudo, por entender ser matéria eminentemente de direito, indeferiu o pedido, 
julgando antecipadamente. 

Ocorre que o caso em tela comporta o julgamento antecipado da lide, 



pois o mérito trata de questão meramente de direito, e não reclamam os fatos, de provas a 
serem produzidas em audiência ou através de perícia. 

Quando  se  encontram  presentes  os  requisitos  necessários  para  se 
julgar antecipadamente a  lide, deverá o Juiz fazê-lo, conforme se verifica o art.  330, I do 
Código de Processo Civil:

Art. 330. O juiz conhecerá diretamente do pedido, proferindo sentença:  I  – 
quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou sendo de direito e de 
fato, não houver necessidade de produzir prova em audiência.

O julgamento antecipado da lide não é faculdade,  e sim um dever-
poder do magistrado, ao qual está adstrito se ocorrente quaisquer das hipóteses do art. 330 do 
CPC, não lhe cabendo qualquer poder discricionário para proceder à indevida ou impertinente 
dilação probatória, sob pena de ofensa ao princípio da celeridade processual.  Neste sentido, 
Nelson e Rosa Nery, em nota ao artigo supra citado:

“O  dispositivo  sob  análise  autoriza  o  juiz  a  julgar  o  mérito  de  forma 
antecipada, quando a matéria for unicamente de direito, ou seja, quando não 
houver  necessidade  de  fazer-se  prova  em  audiência.  Mesmo  quando  a 
matéria objeto da causa for de fato, o julgamento antecipado é permitido se 
o fato for daqueles que não precisam ser provados em audiência, como, por 
exemplo, os notórios, os incontroversos etc.”2

A Jurisprudência é no mesmo sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA EM DESFAVOR DO MUNICÍPIO. 
JULGAMENTO  ANTECIPADO.  POSSIBILIDADE. Sendo  a  matéria  de 
direito e de fato, e considerando o Julgador que o aspecto fático da controvérsia 
encontra-se  suficientemente  comprovado  nos  autos,  possível  se  torna  o 
julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, I do CPC, mesmo em 
se tratando de direito indisponível, em que a revelia não induz a confissão ficta (art. 
320,  II).  Apelo  conhecido  e  improvido.  (Apelação  Cível  nº  83979-4/188 
(200402245550),  4ª  Câmara  Cível  do  TJGO,  Firminópolis,  Rel.  Des.  Almeida 
Branco. j. 10.03.2005, unânime, DJ 11.04.2005).

Sendo assim, melhor sorte não há ao apelante, quanto ao pedido de 
retornos dos autos à comarca de origem para realização de perícia.

Com estas considerações, nego provimento ao recurso apelatório. 

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO DO MUNICÍPIO:

O autor foi aprovado em concurso público promovido pelo
Município de Mari, passando a exercer a atividade típica de gari, coletando o lixo
urbano, trabalhando, portanto, em contato direto com substâncias tóxicas e outras
mais, nocivas à saúde.
Sua nomeação para o cargo de agente de limpeza urbana data
de 01 de abril de 2009, conforme a portaria de fls. 13.
Compulsando os autos, observo que o demandante, em sua
exordial, objetiva o recebimento do adicional de insalubridade, tendo argumentado

2 NERY JÚNIOR, Nelson Nery e ANDRADE NERY, Rosa Maria. Código de Processo Civil Comentado.  9ª ed. São Paulo. 2006.



que, apesar de exercer uma atividade de notória exposição a agentes nocivos à
saúde, não lhe é pago o aludido adicional no percentual que lhe é devido, nem
mesmo lhe fornecem equipamento de proteção individual.
A Magistrada a quo, ao sentenciar, entendeu que era devido o
pagamento da verba no percentual de 40% (quarenta por cento) sobre o
vencimento do autor, tendo fundamentado sua decisão na Regulamentação da NR
no 15 do Ministério do Trabalho.
Contudo, observo, na ficha financeira de fls. 46, que o
adicional de insalubridade é pago, desde abril de 2010, no percentual de
10% (dez por cento) sobre o valor do vencimento, bem corno que, de
acordo com os documentos de fls. 49/50, o promovente recebeu botas e luvas, ou
seja, equipamentos de proteção individual.
A Lei no 437/97, que dispõe sobre o regime jurídico municipal
OA no 024.2009.002216-1/001 4
dos servidores da Prefeitura de Mari, prevê o pagamento do adicionai de
insalubridade para os servidores que trabalhem, com habitualidade, em locais
insalubres. Vejamos:
Art. 58. Os servidores que trabalhem com habitualidade em
locais insalubres ou em contato permamente com
substâncias tóxicas, radioativas ou com risco de vida, fazem
jus a um adicional sobre o vencimento do cargo efetivo. (fls.
63).
Apesar de não ter sido estabelecido o percentual do adicional
de insalubridade, considerando-se que o pagamento de tal verba já é feito
à base de 10% (dez por cento) sobre o vencimento, entendo que essa
porcentagem deve ser mantida.
Assim, o autor faz jus ao recebimento do adicional de
insalubridade no período retroativo, até porque havia previsão legal reconhecendo
tal adicional, mas deve ser observado o percentual que já é pago pela
Administração Pública, qual seja, 10% (dez por cento) sobre o vencimento.
Cito precedente do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul
nesse sentido:
APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PUBLICO. MUNICÍPIO DE SÃO
BORJA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PAGAMENTO
RETROATIVO. 1. [...] 3. Considerando ser incontroverso que
as atividades do autor são insalubres em grau médio (20%),
nos termos da legislação municipal vigente sobre a matéria
(artigos 87 da LCM n.o 005/95 e artigo 1 0 , inciso II, alínea
"i", da LM n.° 2.496/97), bem como que executou as
mesmas atividades desde a sua admissão e da mesma
forma, é forçoso reconhecer, ante o caráter nocivo à saúde
das atividades desempenhadas, que ela faz jus à percepção
ao respectivo adicional no período reclamado. APELAÇAO
PROVIDA.'
No tocante aos juros de mora, devem ser contados a partir da
citação válida, tal como posto na sentença, observada a jurisprudência do ST3
quanto aos seus índices, consoante o julgado cuja ementa reproduzo adiante:
PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA. FAZENDA PÚBLICA.
ART. 1 0-F DA LEI N. 9.494/97. PRINCIPIO TEMPUS REGIT
ACTUM. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL: ERESP
1.207.197/RS E RESP 1.205.946/SP, JULGADO SOB O
REGIME DO ART. 543-C DO CPC. HONORÁRIOS



Apelação  Cível  no  70048768477,  Terceira  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  
Relator: Rogério Gesta Leal, Julgado em
14/06/2012.
OA no 024.2009.002216-1/001 5
ADVOCATICIOS. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. REEXAME DE
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. A partir do julgamento da Corte Especial do EREsp
1.207.197/RS, Rel. Min. Castro Meira, e do REsp
1.205.946/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado sob o
regime do art. 543-C do CPC, a jurisprudência desta Corte
pacificou-se no sentido de que os juros de mora nas ações
contra a Fazenda Pública devem assim ser calculados: (I)
1% ao mês, nos termos do art. 3 0 do Decreto n.
2.322/1987, no período anterior a 24.8.2001, data de
publicação da Medida Provisória n. 2.180-35, que acresceu o
art. 1 0-F à Lei n. 9.494/1997; (II) 0,5% ao mês, a partir da
MP n. 2.180-35/2001 até o advento da Lei n. 11.960, de
30.6.2009, que deu nova redação ao referido art. 1 0 -F da Lei
n. 9.494/1997; e (III) percentual estabelecido para a
caderneta de poupança, a partir da Lei n. 11.960/2009.
2. O Tribunal de origem, ao decidir sobre os ônus da
sucumbência, levou em consideração vários fatores extraídos
do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual a
revisão dos honorários sucumbenciais importa no
revolvimento das provas, o que encontra óbice na Súmula 7/
STJ.
Agravo regimental improvido. 2
No que tange à correção monetária, que deve incidir a partir do
inadimplemento de cada parcela remuneratória, deve ser calculada de acordo com
o INPC, até o advento da Lei no 11.960/2009, que atribuiu nova redação ao art.
1 0-F da Lei no 9.494/97.
É bom registrar que, após a edição da Lei no 11.960/09, juros
de mora e correção monetária contra a Fazenda Pública unem-se e passam a ser
calculados de acordo com o índice atribuído ao rendimento da poupança.



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível e Remessa Oficial  nº 0000440-38.2011.815.0221 – Comarca de São José de 
Piranhas
Relator      : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Município de São José de Piranhas, representado por seu Prefeito

Constitucional
Advogado : Guilherme Almeida de Moura e Maria Idileide Araujo Ferreira Dias
Apelado : Sindicato dos Servidores Públicos do Município de São José de Piranhas
Advogado : Giliardo de Paulo de Oliveira Lins
Remetente : Juízo de Direito da Comarca de São José de Piranhas

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Oficial e Apelação Cível interposta pelo Município de 
São José de Piranhas contra a sentença de fls. 110/113, que, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer 
c/c Ação de Cobrança, ajuizada pelo Sindicato dos Servidores Públicos do Município de São José 
de  Piranhas  –  SINSESP,  julgou  procedente  a  pretensão  inicial,  determinando  ao  demandado  a 
implantação  no  contracheque  dos  autores  do  adicional  de  insalubridade,  no  grau  médio, 
correspondente ao percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor do vencimento base.

Condenou, ainda, o promovido ao pagamento do respectivo adicional  de 
forma  retroativa,  compreendido  entre  os  cinco  anos  anteriores  à  data  do  ajuizamento  da  ação, 
incidindo correção monetária e juros de mora no percentual de 0,5% (meio por cento) a partir da 
citação. Por fim, determinou à parte ré, o pagamento das custas e honorários advocatícios em 10% 
(dez por cento) sobre o valor da condenação.

Irresignado,  o  demandado  interpôs  recurso  apelatório  aduzindo 
preliminarmente a nulidade da sentença por cerceamento de defesa. No mérito, argumenta que não é 
possível conceder a gratificação requerida, já que inexistiu exame pericial para examinar o grau de 
insalubridade da atividade funcional dos autores.

Contrarrazões às fls. 126/130.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça emitiu parecer de 
fls. 135/138, opinando pela rejeição da preliminar e no mérito pelo prosseguimento do recurso.

É o relatório. 

À douta revisão.

João Pessoa, 18 de março de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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